SIMPOSIO MEDICINA E DIREITO

O medico na condicdo de testemunha

Ilvan Pareta de Oliveira*

Muitas vezes, a autoridade policial, 0 Ministério
Publico ou o Judiciario intimam o médico para prestar
declaracGes, na condicdo de testemunha, a respeito de
fato que envolve um paciente.

Tais atos podem causar problemas relevantes para o
médico, tanto na area judicial como na administrativa.
Ao ser intimado, o0 médico deve saber que a Lei Civil
estabelece que a testemunha n&o é obrigada a pronun-
ciar-se sobre fatos a respeito dos quais deve guardar
sigilo em razéo da profisséo.

A Lei Penal vai mais longe, estabelecendo que a
pessoa gque deve guardar segredo em razéo da profisséo
é proibida de declarar, também estabelecendo como
crime, com pena de detencgdo de trés mesesa um ano ou
multa, qualquer violago desse segredo profissional que
possa produzir dano a outrem. Também, pela Legisla-
¢do Administrativa, 0 médico ndo pode revelar o con-
tetido de prontuério ou ficha médica sem o consenti-
mento do paciente ou revelar segredo que possa expor
este a processo criminal.

O Cadigo de Etica Médica estabelece que o médico
deve manter sigilo quanto as informagdes confidenciais
de que tiver conhecimento no desempenho de suas
funcdes, salvo por justa causa, dever legal ou autoriza-
¢éo expressa do paciente. O mesmo aplica-se ao traba-
Iho em empresas, exceto nos casos em que seu siléncio
prejudique ou ponha em risco a saude do trabalhador
ou da comunidade.

No caso de requisicdo judicial, para apresentagdo de
contetido do prontudrio ou da ficha médica do pacien-
te, 0 médico deve cumprir a ordem, sob pena de, ndo o
fazendo, incidir em crime de desobediéncia, mas reser-
vando o exame dos fatos que estdo em questionamento
pela justica, necessario a formacédo do livre convenci-
mento do juiz e ao justo equacionamento do processo.
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Também admite-se a remessa de tais documentos
ao judiciario quando houver requerimento ou autoriza-
cdo expressa do préprio paciente. As legislagdes em
comento visam a preservar os direitos constitucionais
do paciente relativos a inviolabilidade de sua intimida-
de, vida privada, honra e imagem. No entanto, o
médico ndo deve confundir o direito e o dever de
manter sigilo com o dever de denunciar a autoridade
publica doenca cuja notificagdo é compulsoria.

Essa omissdo reside na conduta de deixar de denun-
ciar a autoridade publica a existéncia de doencas profis-
sionais e de doengas produzidas por condicGes especiais
de trabalho, comprovadas ou suspeitas, e aquelas que
necessitem das a¢des de vigilancia epidemioldgica para
programa de imunizacdes. Referida omisséo caracteriza
infracdo da legislagdo referente a satide publica, além de
crime, com pena de detencdo de seis meses a dois anos
e multa. Também, o médico ndo deve confundir o dever
da manutengéo do sigilo profissional em detrimento da
sua propria defesa. Para tanto, podera utilizar os docu-
mentos pertinentes, tais como copia de prontuério e de
ficha de paciente, devendo solicitar que 0s mesmos
sejam mantidos em segredo de justica.

Verifica-se que o simples ato de o médico ser
testemunha é muito complexo, sujeitando-se, o profis-
sional, a riscos de responsabilidades penal, administra-
tiva e civel, com possiveis resultados danosos, inclusive
de indenizagdo por dano moral e material. O mesmo
ndo se pode dizer de noticia de decisdo judicial desfavo-
ravel ao médico, publicada com destaque do nome do
mesmo, ja que o fato se insere na amplitude do direito
de informar, despido do &nimo de difamacéo, caldnia
ou injuria, ndo caracterizando dano moral ou material.
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